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    Nota do editor




    A Fundação Educar DPaschoal traz, em seu DNA, a crença “na educação para a cidadania como estratégia de transformação social gerando valor compartilhado”. Para isso, afirma, em sua missão, ser “preciso garantir que as pessoas se reconheçam como protagonistas de suas vidas, de suas comunidades e desenvolvam a capacidade de interpretar o mundo através da leitura”.




    O Senac São Paulo, por meio de sua ação educacional, enfatiza a importância do desenvolvimento social e implementa projetos que estimulam a inclusão e a cidadania.




    A afinidade de vocações e valores resultou na publicação deste livro. Mais do que celebrar as três décadas de atuação da Fundação Educar, é um livro com espaço em prateleiras das mais diversas: a do gestor privado que busca organizar as práticas de cunho social de sua empresa; a do gestor público que precisa se aproximar das demandas das comunidades; a dos representantes de grupos e comunidades que precisam falar com os gestores; a de pessoas que, mesmo não estando “oficialmente” envolvidas em uma causa ou um cargo, estão incomodadas e querem “fazer algo”.




    As histórias aqui apresentadas provam que nem toda ação precisa começar ou se pretender grandiosa. Muitas vezes, apenas colocar as figuras certas em contato funciona como a fagulha para a transformação.




    Ao mostrar como iniciativas diversas podem se estruturar, este livro do Senac São Paulo em parceria com a Fundação Educar DPaschoal se relaciona com áreas como direito, economia, administração, marketing, saúde pública, educação e cultura e é uma leitura esclarecedora para todos os interessados em realizar uma ação social.


  




  

    Para o pequeno grupo de pessoas que acreditou que, a despeito de tudo, podia fazer uma grande mudança neste país.
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    Nota da autora




    Em 9 de novembro de 2018, recebi um WhatsApp de Camila Cheibub Figueiredo. Ela me disse que, como gestora na Fundação Educar DPaschoal, estava pensando em algumas iniciativas para comemorar os 30 anos da instituição, que seriam completados em um ano. Falou que uma das ideias que ela havia tido era produzir um livro contando a história da fundação em um paralelo com o desenvolvimento do terceiro setor e o papel de empreendedor social do fundador da Educar, Luis Norberto Pascoal.




    Fiquei empolgada, mas um tanto apreensiva. Calculamos que precisaríamos entrevistar cerca de vinte pessoas, e que o original deveria estar pronto em meados de abril de 2019. Já escrevi dois livros, porém nenhum com essa quantidade de entrevistados em tão pouco tempo. Para agravar a situação, muitos deles são pessoas extremamente ocupadas, líderes de empresas ou heads de instituições, com agendas superdisputadas. Camila prometeu que me ajudaria a encontrar essas pessoas e marcar os papos.




    Paralelamente a isso, a Editora Senac São Paulo gostou da proposta e entrou na história, dando mais força ao nosso trabalho. Camilinha e eu começamos a conversar com as pessoas ainda sem muita ideia da estrutura que o livro teria. Sabíamos apenas que queríamos colocar os holofotes não sobre Luis – que, aliás, é totalmente avesso a isso –, mas sobre as pessoas que, de uma forma ou outra, estiveram presentes na história da Fundação Educar e de seu fundador.




    Inicialmente, pensamos em contar sobre as instituições a que essas pessoas estão ou estiveram ligadas. Isso até repararmos, no entanto, em uma coisa que aconteceu depois de todos os papos: ­saíamos deles deslumbradas, apaixonadas. Nossos entrevistados eram absolutamente inspiradores. Percebemos então que nosso livro estava neles: nesse pequeno grupo de pessoas que foi se encontrando nos últimos trinta anos e formando uma rede do bem que, embora não muito extensa, produziu resultados enormes e impactou a vida de milhares. Nessa turma que achou que alguma coisa estava errada e não se contentou apenas em reclamar – em vez disso, partiu para a ação. 




    Uma curiosidade: Luis não sabia (e só deve ter descoberto agora) que estávamos escrevendo um livro. Quando o entrevistei, em um bate-papo de mais de quatro horas, ele pensou que estava falando para um relatório de 30 anos da Fundação Educar DPaschoal. Nossos personagens todos mantiveram a discrição, para que estas páginas que você tem em mãos fossem uma surpresa para o fundador da Educar.




    Optei por escrever os textos sobre nossos entrevistados como se estivesse escrevendo um perfil de cada um deles para uma revista. Me coloquei nos cenários na esperança de que o leitor ocupe meu lugar. E de que também se deslumbre com as histórias dessas pessoas e se inspire na mesma medida que nós. 




    Um beijo e uma leitura inspiradora.


  




  

    O terceiro setor no Brasil




    Mil novecentos e oitenta e nove. O ano em que nasceu a Fundação Educar DPaschoal, então chamada de Fundação Donato Paschoal, é emblemático. Depois de mais de duas décadas vivendo sob um regime ditatorial, o Brasil finalmente contaria com uma eleição direta para presidente da República, algo que não acontecia desde 1960. No momento pré-redemocratização, embora houvesse repressão e autoritarismo – ou justamente por causa disso –, alguns movimentos de resistência e de organização comunitária apareceram e se fortaleceram, muitos com a ajuda da Igreja Católica. “Nessa época é quando começa a se espalhar o conceito de organização não governamental, que também trabalhava na base de apoio a movimentos comunitários”, afirma Fernando do Amaral Nogueira, administrador de empresas, mestre e doutor em administração pública pela Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas, instituição da qual ele é também professor.




    A história do terceiro setor no Brasil começou muito antes de existir esse termo: a origem do movimento está baseada na ideia da caridade. Pesquisadores afirmam haver quatro momentos importantes da evolução do setor. A princípio, desde a época da colonização do país, passando pelo Império até meados do século XX, ações de assistência social, educação e saúde eram em sua maioria ancoradas pela Igreja católica, que tocava Santas Casas de Misericórdia, orfanatos e asilos. O objetivo das chamadas “associações voluntárias” era exclusivamente assistencialista: oferecer conforto para pessoas em situações de necessidade.




    Mais tarde, no segundo momento da filantropia nacional, apareceu a mão forte do governo Getúlio Vargas, com suas políticas de intervenção tanto na economia como na sociedade. Formulador de políticas públicas, o Estado contava com organizações sem fins lucrativos para sua implementação – Getúlio até publicou uma lei referente a elas. De número 91, sancionada em 28 de agosto de 1935, ela estabelecia que “as sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no país com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade pública”. Instituições inscritas no Conselho Nacional de Serviço Social, criado três anos depois, podiam receber subsídios do governo, que também financiava algumas obras de serviços sociais da Igreja.




    As organizações não governamentais surgiram na década de 1970, no terceiro momento dessa história. Estávamos em plena ditadura militar, e formas de mobilização social e de contestação pública foram criadas por causa da limitação da participação popular na esfera pública. A sociedade civil se fortaleceu em contraponto ao Estado autoritário. Os problemas sociais entraram no foco de instituições filantrópicas, organizações comunitárias e movimentos sociais. 




    Por fim, com a redemocratização, na década de 1980, e o fim da mão pesada do governo, a sociedade civil passou a organizar-se especialmente em torno das questões da cidadania e dos direitos humanos. Composto por organizações das mais diversas, o terceiro setor ganhou força e relevância. Essa expressão, aliás, começou a ser usada no país nos anos 1990.




    “‘Terceiro setor’ é um termo que foi recortado no conjunto das ideias da economia clássica, para a qual a sociedade é dividida em setores de acordo com as finalidades econômicas dos agentes sociais, entendidos como agentes de natureza jurídica pública e agentes de natureza jurídica privada”, escreve Mário Aquino Alves, coordenador dos cursos de mestrado e doutorado em administração pública e governo da FGV, no artigo “Terceiro setor: as origens do conceito”, de 2002. “Agentes de natureza privada que praticam ações com fins privados (bens privados) podiam ser descritos como o ‘primeiro setor’, ao qual corresponderia o mercado; agentes de natureza pública que praticam ações que visam a fins públicos (bens públicos) podiam ser descritos como o ‘segundo setor’, ao qual corresponderia o Estado. E, por via de consequência, agentes de natureza privada que praticam ações visando a fins públicos podiam ser descritos como o ‘terceiro setor’”, explica o professor.




    Ao longo dos anos 1990 e no começo do século seguinte, os conceitos se fortaleceram. “É quando vem a ideia: o empresariado também deveria fazer a sua parte para ajudar a modernizar o Brasil, ajudar a melhorar a área social, reduzir as nossas desigualdades”, conta Fernando. O termo referente a essa ideia passou por várias fases: a princípio, se usava “cidadania empresarial”; depois, “filantropia estratégica”, até que, com a criação do Grupo de Instituições, Fundações e Empresas, o Gife, chegou-se a “investimento social privado”. Segundo o próprio Gife, entende-se por investimento social privado o repasse voluntário de recursos privados de forma planejada, monitorada e sistemática para projetos sociais, ambientais, culturais e científicos de interesse público. Incluem-se nesse universo ações sociais de empresas, fundações e institutos de origem empresarial ou instituídos por famílias, comunidades ou indivíduos.




    Fernando do Amaral Nogueira viveu bem de perto esse momento. Estudante de administração da FGV na década de 1990, ele envolveu-se com o Prêmio Fenead, uma iniciativa de universitários da Federação Nacional dos Estudantes de Administração e da Fundação Getulio Vargas, apoiada por alguns empresários – como Luis Norberto Pascoal, da Fundação Educar DPaschoal –, para reconhecer e incentivar trabalhos e projetos com temática social. “Fiz um pouco parte desse movimento em que estavam se consolidando esses conceitos, essas ideias. Por um lado, o investimento de empresários e de fundações empresariais era importante na área social, até para trazer expertise de gestão, com foco profissional. Por outro, há um aspecto mais amplo que foi chamado de responsabilidade social, ou sustentabilidade, que é a relação que a empresa tem com diferentes stakeholders, diferentes grupos de interesse, não só com a comunidade. É aquela coisa: de nada adianta a empresa investir em uma supercreche para a comunidade se seus próprios funcionários não têm onde deixar suas crianças.”




    Durante vários anos, desde a época do regime militar até a primeira década do século XXI, o Brasil foi prioridade de investimento para várias fundações e instituições norte-americanas e europeias, como a Fundação Ford e a Fundação W.K. Kellogg. Sobre esta última, Andres Pablo Falconer, pesquisador da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, escreve no artigo “A promessa do terceiro setor”, de 1999, que assume “uma posição que pode ser caracterizada como um mecenato do terceiro setor: em praticamente toda a América Latina e outras partes do mundo em desenvolvimento, projetos pioneiros voltados para o ‘fortalecimento da sociedade civil’, para o estudo do terceiro setor e para temas como o desenvolvimento da filantropia e voluntariado contaram com o apoio financeiro maciço desta instituição”.




    Formada em ciência política e relações internacionais, Carla Duprat, hoje diretora do Instituto InterCement, trabalhou na Fundação Kellogg a partir de 1993. “No processo de redemocratização do país, com as organizações da sociedade civil saindo à luz, havia uma área programática na fundação chamada Filantropia e Voluntariado”, ela conta. “A visão da Fundação Kellogg era fazer um fortalecimento institucional desse movimento. Eles acreditavam muito que nas democracias na América Latina havia um espaço para que se trabalhassem alguns aspectos da desigualdade social e que, portanto, havia um papel para a filantropia como o norte-americano a enxergava. A visão da Fundação Kellogg, de forma geral, e de seu diretor na época, o doutor Marcos Kisil, em particular, resultou numa série de iniciativas que foram fortalecendo esse ecossistema.”




    Uma delas consistia em promover traveling seminars, o que aconteceu entre 1993 e 1995. Neles, a cada ano, um grupo de empresários era levado para conhecer as boas práticas e a gestão profissional de entidades e fundações norte-americanas – Luis Norberto Pascoal esteve no primeiro deles. Outra das práticas da instituição era fazer investimentos de até US$ 100 mil para cada diretor de país ou diretor de programa social usar de uma maneira um pouco mais livre, para testar algumas inovações. Foi assim que Carla Duprat teve um de seus primeiros desafios da carreira: apoiar o projeto do Prêmio Fenead. “Uns rapazes da FGV tiveram uma ideia genial e eu fui designada para gerir o recurso da Fundação Kellogg. Aquilo marcou muito porque vários dos conceitos, das premissas, dos princípios que eu aprendi na Fundação Kellogg foram se materializando lá. E, durante os seis anos que passei na fundação, percebi como é importante juntar lideranças com visões em comum. Assim é possível fazer uma mudança cultural profunda.”




    A partir da primeira metade deste século, com o momento de crescimento que o país vivia e o rompimento de alguns atrasos econômicos, muitas dessas fundações internacionais deixaram o Brasil para direcionar seus recursos a países da África e do sul asiático. “Isso acaba trazendo um tipo de chamado para os investidores nacionais: como é que vocês vão se posicionar frente ao ocorrido?”, afirma Fernando do Amaral Nogueira. “No entanto, com a crise geral que vivemos, hoje o cenário é muito desafiador para as ONGs e para a sociedade civil de forma geral no Brasil.” 




    O próprio investimento social privado passou por uma transformação recente. “Um outro movimento que cresceu muito nos últimos dez anos é o de negócios sociais, negócios de impacto”, relata o professor da FGV. “O conceito está relacionado à ideia de que a gente poderia usar essa mistura, esse híbrido de negócio, de empresa, com uma finalidade social. Há dois pontos bastante atrativos aí: a ideia de você poder ganhar escala, o que geralmente é muito caro, e a de que é mais fácil conseguir sustentabilidade financeira pelo fato de não depender ou depender menos de doações, já que atuar no mercado ajuda o negócio a crescer mais rápido. Então, muita gente que dez ou quinze anos atrás estaria investindo em ONGs hoje investe em negócios de impacto.” Segundo Fernando, a tendência é de que os movimentos coexistam. “Há um papel importante da sociedade civil sem fins lucrativos, mesmo porque não é em todas as áreas que é possível montar um negócio social.”




    Hoje, segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o Ipea, há 820,4 mil organizações da sociedade civil em atividade no país. Para chegar a esse número, o instituto cruzou diversos bancos de dados, como os CNPJs ativos na Receita Federal e mais 19 outras bases. Essas entidades não integram o aparato estatal e não têm fins lucrativos. São fundações e associações privadas e organizações religiosas ou sociais que receberam do governo, entre 2010 e 2017, R$ 75 bilhões. Do lado da sociedade civil, a Pesquisa Doação Brasil, a mais completa feita no país e divulgada em 2016 pelo Instituto para o Desenvolvimento do Investimento Social, o Idis, revela que 77% dos brasileiros declararam ter contribuído para alguma ação, alguma entidade ou algum projeto social no ano anterior. Desses, 62% cederam bens, 52% doaram dinheiro e 34% disponibilizaram seu tempo para trabalho voluntário. Em 2015, as doações individuais no país contabilizaram R$ 13,7 bilhões, ou 0,23% do Produto Interno Bruto.




    Uma realidade ainda bem diferente, por exemplo, da norte-americana – lá, de acordo com o relatório 2018 Giving USA, as doações chegaram a US$ 410 bilhões no ano anterior. “Além da cultura de doação que existe nos Estados Unidos, a filantropia é do tamanho que é lá porque tem instrumentos de incentivo fiscal escancarados”, afirma Carla Duprat. “Parte da minha frustração é não ter visto esse campo realmente florescer aqui no país. Há várias organizações, fundações e institutos, e isso é muito positivo, mas poucos com orçamentos realmente expressivos. Só a Fundação Kellogg, na época em que entrei nela, tinha US$ 30 milhões por ano apenas para a América Latina – ao todo, no mundo, eram US$ 300 milhões. Quem hoje tem isso?”




    Mesmo com desafios e percalços, o terceiro setor foi protagonista de uma série de conquistas no Brasil, como os próximos capítulos mostram. Eles mostram também uma máxima que Carla Duprat reforça ao analisar essa trajetória, citando a antropóloga norte-americana Margaret Mead: “Nunca duvide de que um pequeno grupo de pessoas conscientes e engajadas possa mudar o mundo. De fato, foi sempre assim que o mundo mudou”.


  




  

    Capítulo 1




    Luis Norberto Pascoal




    o que faz: é empresário | onde trabalha: Companhia DPaschoal de Participações | incomodado com: a acomodação das pessoas




    A causa e o contexto do incômodo





    Na antevéspera do Natal de 1938, o jovem comerciante Donato Paschoal casava-se com Marcelina Rodrigues, a Cila. Pouco mais de um ano antes, Donato, então com 21, fora repentinamente obrigado a voltar de São Paulo, onde estava morando e trabalhando, para Campinas, no interior do estado, para assumir os negócios da família. Seu pai acabara de falecer, apenas 22 dias após a morte de sua mãe. Naquele 23 de dezembro, para celebrar seu casamento, o jovem escolheu a dedo um local – onde ele passaria, com os dois filhos que teria, todos os Natais daquela data em diante. Era o Lar dos Velhinhos, casa de repouso que funcionava desde 1905 na cidade. 




    Donato optara por comemorar a data tão especial para ele naquela instituição por pura gratidão. Lá morava um grande amigo da família, o italiano Antonio Crupi, de cuja presença na cerimônia ele fazia questão absoluta. Logo após a morte de seu pai, Miguel, Donato teve problemas financeiros para manter o Posto Bonfim. As negociações com a fornecedora do combustível não pareciam promissoras, e havia um risco real de que o posto fechasse as portas. Foi quando Antonio Crupi fez um empréstimo generoso para o filho do amigo e evitou que a família Paschoal perdesse seu negócio. Donato, um homem de 1,50 metro de altura cujo apelido carinhoso era Seu Nenê, nunca mais se afastou do italiano – que, logo em seguida, por já ser idoso, foi morar no Lar dos Velhinhos.




    O valor da gratidão foi assim disseminado na família Paschoal. Mas não só esse. Donato e Marcelina ensinaram a seus dois filhos que era preciso fazer mais pelos outros, assim como haviam feito por eles. “Eles passavam os Natais junto com os idosos do Lar dos Velhinhos, mas faziam várias outras coisas”, afirma o advogado campineiro Darcy Paz de Pádua, amigo de Donato e um dos criadores da Fundação Federação de Entidades Assistenciais de Campinas, a Fundação Feac. “Donato e a esposa levavam os filhos também a uma obra para meninos carentes, o Dom Nery, e a várias outras entidades. Eles foram criando nos filhos esse espírito de ajuda.”




    O Posto Bonfim, com o auxílio inicial de Antonio Crupi, cresceu. Funcionava sete dias por semana, 24 horas por dia. Em 1946, Donato resolveu vendê-lo para comprar a Garagem Campineira. No terreno, construiu um novo posto de serviço, com projeto arrojado para os padrões da época – quem, em 1946, estava pensando em fazer um posto de serviços automotivos com design? Donato estava. E para isso chamou um arquiteto, Waldemar José Strazzacappa. Seu projeto virou um marco: desenhado em estilo colonial, o posto era absolutamente inovador no que dizia respeito aos serviços. Limpo, com sala de espera e uma linha completa de produtos e serviços, contava ainda com mesas nas quais eram servidos refrigerantes e café gratuitamente e, avanço dos avanços, banheiro feminino – uma atenção raríssima para as mulheres em um ambiente tão masculino. 




    Em pouquíssimo tempo, o estabelecimento, chamado de Posto Anchieta, virou o preferido da cidade. Mas, mesmo com o sucesso do empreendimento, Donato, que andava com a saúde debilitada, vendeu o posto dois anos depois e manteve apenas o estoque de pneus. Sem ponto comercial para vender os produtos que conservara, o jeito que ele deu foi visitar os pontos de táxi campineiros com os pneus no porta-malas do carro para tentar negociá-los.




    Nessa época, Donato e Marcelina fizeram uma viagem a São Paulo para visitar lojas de duas redes especializadas em pneus, a Plínio e a Zacharias. Foi quando decidiram de fato investir nesse produto. Em 1o de junho de 1949, abria em Campinas o primeiro comércio dedicado a pneus, a DPaschoal & Cia Limitada, com o nome fantasia de Casa dos Pneus.




    A ajuda a entidades filantrópicas sempre esteve no DNA da DPaschoal. “Desde o início, uma das missões dos que são encarregados de abrir lojas em outras cidades é procurar instituições que precisem de ajuda e iniciar, assim, uma relação duradoura”, registra o livro DPaschoal: crenças, casos e acasos, publicado em 2010 pela editora Fundação Educar DPaschoal. Se existisse um, poderíamos apontar o “gene da filantropia” como um dos responsáveis pela inquietação e por um grande incômodo que o filho mais novo de Donato Paschoal sempre apresentou.




    O início da trajetória





    Luis Norberto Pascoal entra na sala de reuniões com um tablet. Eu tinha comigo, como costumo fazer, uma lista com alguns tópicos para nossa conversa, para a qual a secretária havia reservado uma hora. Ele chegou meia hora atrasado e me contou a razão: havia encontrado alguns funcionários na escadaria do prédio, onde funciona a sede da Companhia DPaschoal e também a Fundação Educar DPaschoal, e parou para conversar. Quando se senta, explico que estou lá para falarmos dos 30 anos da instituição que ele criou, voltada para a educação para a cidadania como estratégia de transformação social, baseada no protagonismo juvenil e na leitura e que tem como lema “Os incomodados que mudem o mundo!”. Luis não sabe que queremos fazer um livro – imagina que nosso papo vá ajudar na elaboração de um relatório e de uma reportagem sobre o aniversário.




    

      [image: ]

    




    Não sei bem a razão na hora, e só entendo mais tarde, mas ele não espera que eu faça pergunta alguma e já começa a falar sobre como se dá, em sua mente, o processo de confiar em seus instintos. Diz que nossos instintos são controlados pela amígdala cerebral – área que funciona como uma espécie de alarme e desencadeia reações de proteção sempre que, por exemplo, percebe que corremos algum risco. Ele fala que se obriga a ser profundamente racional todas as vezes que percebe que sua amígdala está agindo. Conta que tomou uma baita bronca em seu primeiro dia de aula na Universidade de Harvard, a qual frequentou de 1985 a 1989, ao responder a uma questão usando a expressão “I think” – “eu acho”, em português. Criticou a “ciência do achismo”, dizendo que, quando vamos defender uma tese, não temos de achar nada. Temos, sim, de chegar munidos de dados, buscar profundidade, ler absolutamente tudo o que tenha uma tese oposta para saber como nos defender dos argumentos contrários.




    Então Luis passa a relembrar um episódio de sua infância. Muda de assunto quando se recorda de um artigo sobre biologia evolutiva que lera em uma publicação norte-americana naquela manhã. Me conta a história de um cientista que estuda os chimpanzés e explica, com base no fato de apenas 2% de nosso DNA ser diferente do deles, por que esse novo nacionalismo tribal aflora no mundo. Quando pensa em me mostrar suas anotações no tablet a respeito disso, vê que ele está aberto no documento sobre a imperatriz Leopoldina, personagem que andara estudando. O arquivo traz um cruzamento de excertos de livros e artigos de revistas que ele próprio transcreve, citando a fonte. A hora de entrevista que tínhamos se transforma em quatro horas de bate-papo nas quais não consigo fazer uma única pergunta das que imaginei que faria a Luis Norberto Pascoal. Mas, quando a conversa termina, sinto que o conheci muito mais do que conheceria caso tivesse feito uma entrevista nos moldes que elas costumam ter.




    ***




    Para entender a história de Luis Norberto Pascoal, é preciso voltar ao início do século passado e conhecer a história de sua família. Em 1902, Miguel Paschoal, o pai de Donato (o “h” do sobrenome de Luis se perdeu no registro do cartório) – portanto, o avô de Luis –, chegara ao Brasil vindo da Itália para trabalhar nas lavouras de café. Tinha 13 anos e vinha com os pais e as três irmãs, cheios de esperança em um futuro melhor. Instalaram-se provavelmente na Fazenda Santa Úrsula, em Jaguary (hoje Jaguariúna), no interior de São Paulo, que já era bastante tecnológica para a época – por exemplo, lá, em vez de carroças, as cargas eram transportadas por uma linha de bondes interna. Miguel tinha talento para o comércio, coisa que desde os 16 anos explorou. Mudou-se para Campinas e conseguiu emprego em um armazém de secos e molhados. Em poucos anos, havia juntado dinheiro suficiente para investir em uma banca para vender café no Mercado Municipal, inaugurado em 1908.




    Seu café era absolutamente contemporâneo: ele torrava os grãos verdes, moía, preparava a bebida e a servia quentinha, em xícaras, no estabelecimento, que contava com mesas, cadeiras e um sofá. Aos 26 anos, casou-se com Izolina Borghi, que tinha 19. O tino e o carisma de Miguel fizeram com que os negócios prosperassem, e cinco anos depois ele resolveu abrir seu próprio armazém, o Grande Empório Bonfim. Miguel e Izolina tiveram cinco filhos, e todos eles ajudavam no negócio da família, com a condição de que estudassem.




    Em meados de 1930, ele percebeu uma oportunidade. O Brasil contava então com uma frota de carros que aumentava: eram já cerca de 200 mil veículos a motor de todos os modelos e marcas. Com a importação franca, a tendência era de que o número crescesse cada vez mais. Miguel então resolveu instalar, na calçada de seu empório, uma bomba manual de gasolina – durante muitos anos, para abastecer os carros, os motoristas deviam manipular latas de 20 litros e funis nos armazéns, que vendiam o combustível. Nessa época, Donato, o primogênito de Miguel, tinha ido para São Paulo aos 18 anos para trabalhar na multinacional Standard Oil do Brasil – mais tarde, a Esso Brasileira de Petróleo –, onde aprendeu técnicas administrativas e organizacionais avançadas. Aos 21 anos, teve de voltar correndo para assumir os negócios da família. A mãe con­traíra hepatite e morrera em 15 de novembro de 1937, com apenas 41 anos. O pai morreu logo em seguida, aos 49. Segundo o jornalista e radialista Jolumá Britto divulgara na época, não foi doença que levou Miguel. “Por incrível que pareça, ele morreu de amor”, afirmou. “Não suportou a separação, não se conformou com a viuvez, recolheu-se ao quarto após a partida definitiva da bem-amada, saiu para ser recolhido a um hospital e dali para voltar aos braços de sua Izolina”, segundo o livro DPaschoal: crenças, casos e acasos.




    Donato então assumiu o Posto Bonfim e, no ano seguinte, casou-se com Marcelina no Lar dos Velhinhos. Luis Norberto era o filho mais novo do casal. Passou a infância no bairro Bonfim, que concentrava grande parte das famílias dos imigrantes em Campinas. “Cresci nesse bairro bem pobre, fazendo oficina de tudo o que você imaginar”, ele me conta, entre um e outro assunto. “Eu era meio maluco desde os 3 anos. Minha mãe dizia que eu era um moleque insustentável, que ia morrer. Que o meu irmão foi perfeito, estudioso, nota dez – ele era o intelectual da família, é arquiteto. Até hoje, ele é impecável. Eu fui exatamente a antítese dele. Tudo o que um moleque podia fazer, eu fiz. Ficava na enxurrada, mesmo com raio. Nadava em rio, andava na linha de ferro, subia em árvore, machucava pé, mão, perdi dedo.” Segundo Luis, foi assim até ele completar 13 anos.




    “Meu pai me disse certo dia: ‘Olha, coleguinha, eu vou morrer quando você tiver 18, e você vai ter que assumir a família inteira. Seu irmão é estudioso, matemático, mas não tem essa sua habilidade social, de percepção. E você vai ter que cuidar dele inclusive”, Luis relembra. Donato percebera esse tipo de inteligência por causa de um episódio que havia ocorrido cerca de um ano antes. “Meu irmão Gilberto, que é sete anos mais velho, estava com um amigo, e eles fizeram uma besteira com o carro. Meu pai já não podia sair sozinho de casa, por causa do coração. Fomos então até o local onde tinha sido a batida, a cinco quadras de casa”, conta ele. Luis, criança, estava ouvindo os dois rapazes contarem a Donato o que havia acontecido. “Os dois falaram, falaram, falaram. E eu então disse: ‘Pai, acorda. Não é nada disso que eles contaram. Eles estavam com duas meninas no carro fazendo uma besteirinha, e o cara bateu neles na hora. Mas ele é um cafajeste e os dois, para não ficarem numa situação apertada, foram ajudar o cara a tirar o carro da rua para a polícia não ver. Só que o cara fugiu. Essa é a verdade. E os dois mocorongos estão aqui contando uma mentira para você’.”




    O pai confrontou os dois, até que eles admitiram a situação. Todos foram então atrás do carro do sujeito que havia batido neles, até que o encontraram escondido em um posto. Eles chamaram a polícia, que entendeu o que havia acontecido. “No fim, a história verdadeira veio à tona e o cara pagou nosso carro, que tinha se estragado bastante. Mas o importante dessa história é que, para meu pai, foi um divisor de águas. Ele percebeu que eu conseguia ler as situações de uma maneira diferente, além do que era possível ser visto. Minha vida mudou daquele dia em diante, porque meu irmão e meu pai passaram a me respeitar nas decisões.”




    Como quis mudar o mundo





    Pela história e pela ascensão financeira da família, Luis Norberto Pascoal entendeu desde cedo um conceito – embora só mais tarde tenha desenvolvido a teoria que ele chama de “equação de vida”: R = P. Nessa fórmula, R significa responsabilidade e P, privilégio. “Eu não posso cobrar um R alto de quem não teve um P alto. Desde menino, fui obrigado a entender essa equação permanente”, ele conta na sala de reuniões da DPaschoal, ainda entre uma história e outra – a história anterior sobre a qual discorria tinha a logoterapia como tema, uma escola psicológica multifacetada criada por Viktor Emil Frankl, que propõe a compreensão da existência por meio da convergência das dimensões espiritual e religiosa do homem. “Eu nasci já com o R e o P.”




    Eu havia sido alertada sobre a personalidade curiosa, prolixa, entusiasmada e irrequieta de Luis Norberto Pascoal. Mesmo assim, não estava exatamente preparada para o que encontraria. Haviam me contado que ele tinha uma avidez por conhecimento que fazia com que contratasse professores e teóricos ou fizesse cursos dos assuntos sobre os quais quisesse entender melhor, de história a biologia, de estatística a psicologia.




    Tinham também me falado que Luis era um incomodado com muitas, muitas questões. E que não ficou apenas reclamando do que achava que estava errado. Ele resolveu agir. Foi se reunindo a gente incomodada como ele e trabalhando junto, contribuindo, formando uma rede de pessoas que também arregaçaram as mangas. Dessa mistura, nasceram dezenas de ações, projetos e instituições voltados a causas que vão da educação pública de qualidade ao protagonismo juvenil, passando por combate à fome, por cidadania universitária, investimento social privado, direitos da criança e do adolescente, advocacia voluntária e trabalho voluntário de forma geral, incentivo à leitura e sustentabilidade, entre outros. Muitas vezes, ou talvez até na maioria delas, Luis não foi o protagonista das ações ou dos projetos – ele foi o apoiador, o incentivador, a fagulha.




    Apaixonado por motores, carro e velocidade desde criança, Luis amava brinquedos que pudesse montar e desmontar. Quando seu pai foi para os Estados Unidos visitar a fábrica da Goodyear pela primeira vez, o garoto fez uma encomenda: motores de aeromodelos e de barcos de brinquedo. Ele passava tardes inteiras como aprendiz voluntário na casa de um vizinho que tinha uma oficina mecânica, entendendo o desenho e o funcionamento das peças. Aos 16, importunou o pai para ganhar um motor de popa. Donato deu a condição: o filho deveria trabalhar para conseguir dinheiro e fazer o que quisesse. Em 1963, Luis Norberto Pascoal começava, assim, sua carreira na empresa do pai.




    Embora fosse filho do dono – ou, provavelmente, por isso mesmo –, Luis não contava com regalia nenhuma. Tinha de fechar a loja às 18 horas e, no dia seguinte, estar lá para abri-la, mesmo que tivesse passado a noite em um baile de Carnaval. Aos 22 anos, foi morar em Miami, porque o pai conseguiu para ele um estágio na Goodyear. Meses depois, Donato foi visitá-lo. Antes de o pai embarcar de volta, Luis o viu chorar pela primeira vez. Perguntou a ele a razão e ouviu: “Não é tristeza. Estou chorando de alegria, por ver o homem em que você se transformou. Agora estou tranquilo”. Seu Nenê dissera isso porque, dono de uma saúde frágil, com problemas cardíacos que o obrigaram a fazer uma cirurgia três anos antes, ele teve a certeza naquele momento de que seus negócios, sua família e seus valores estariam assistidos pelo filho mais novo caso algo acontecesse com ele. O que não demorou: um ano mais tarde, em 1o de maio de 1970, Donato Paschoal morreu. Dois dias depois, Luis Norberto assumiu a presidência da empresa.




    ***




    “Lamentavelmente, Cláudia, eu sou essa pessoa confusa que você viu”, ele brinca, mas sei que está falando a sério. “Eu quis mostrar para você quem eu sou. Não adianta eu chegar aqui e falar: ‘Olha, a fundação nasceu um belo dia quando eu recebi um chamado divino me dizendo que eu precisava mexer com educação’. Não é nada disso.” Não é mesmo. A fundação foi criada há trinta anos; primeiro, como Fundação Donato Paschoal, para depois virar Fundação Educar DPaschoal, como uma maneira de Luis Norberto direcionar suas ações filantrópicas e as de sua empresa e de sua família. Até então, seus esforços de ação social estavam pulverizados – no fim dos anos 1980, sua companhia atendia a mais de quinhentas instituições. Com a fundação, os recursos iriam para o mesmo local e os projetos poderiam ser mais bem geridos.




    Pouquíssimas empresas pensavam em abrir uma fundação naquela época. A DPaschoal, no entanto, estava de olho nas melhores práticas que existiam no mundo para poder adaptá-las à realidade brasileira, tanto na área social como na empresarial. “Na década de 1970, eu era muito jovem e estava preparando uma empresa para o futuro. Já tínhamos uma tecnologia avançada, com computador, e também participação dos funcionários no lucro”, conta Luis Norberto. “Quando a DPaschoal comprou e implantou seu primeiro computador, era o modelo mais avançado da época, com fita magnética. Dizem que apenas ela e o banco Itaú contavam com esse sistema no Brasil. Alguns recordam que a máquina era tão grande que ocupava três salas”, afirma o livro sobre a empresa.




    Ao resolver que instalaria computadores na DPaschoal, Luis não os comprou simplesmente. Produziu-os – para isso, montou uma empresa, que fabricou algumas centenas de máquinas. “Na década de 1980, a maior rede brasileira de computador era nossa, chamava Computik. Quando coloquei um computador na mesa de cada gestor meu, vários pediram a conta”, relembra, divertido. No começo dos anos 1990, outra demonstração de pioneirismo de Luis Norberto: antes mesmo de a internet chegar por aqui, ele conheceu um equipamento em uma de suas viagens, o servidor de internet. Mesmo sem saber exatamente para que aquilo servia, comprou um.




    “Eu mudo muito. Eu mudo muito de rota. Se eu digo que hoje é azul, amanhã posso dizer que é preto. Isso porque percebo que, ao ter dito azul, errei. Então, tenho que me mudar, e não esperar que alguém vá pegar meu erro e me dizer”, fala Luis de uma forma meio solta, como uma maneira de me ajudar a entender melhor o que se passa em sua cabeça. “O problema nasce e eu vou estudando, estudando, estudando, até entregar uma solução. Aí, da solução, começa outro problema que eu tenho que estudar, estudar.” Quando me conta isso, Luis está falando já sobre sua fazenda de café, a Daterra. A bebida faz praticamente parte do DNA da empresa de sua família: tudo começou há mais de um século com a banca de café de Miguel Paschoal no Mercado Municipal de Campinas. Desde 1954, o famoso cafezinho é servido gratuitamente nas lojas do grupo, que teve durante muito tempo o slogan “Venha tomar um café com nosso gerente”.




    Na década de 1970, a DPaschoal diversificou seus negócios. Na época, o governo estava oferecendo incentivos fiscais a projetos de reflorestamento – um terço de cada terreno deveria ser usado para esse fim. Interessada em atividades ambientalmente sustentáveis, a empresa adquiriu terras. Foi elaborada uma campanha de marketing, cujo slogan era “Para cada pneu vendido, uma árvore é plantada”. O braço agrícola do grupo foi montado e batizado de Daterra. Nos anos 1980, os investimentos foram em frutas como abacate e mamão papaia para exportação, além de gado. Havia desde essa época por parte da companhia uma preocupação em abate humanizado, e, quando o único frigorífico certificado internacionalmente fechou, a Daterra decidiu parar com a criação.




    A primeira fazenda de café foi comprada em 1987, em Franca, interior de São Paulo. Mais tarde, juntaram-se a ela outras terras, no cerrado mineiro. Lá, produz-se e exporta-se café de altíssima qualidade, premiado, com preocupação ambiental – a Daterra foi a primeira produtora brasileira de café sustentável e detém o ISO 14001, assim como o selo Rainforest Alliance, de comprometimento com a preservação do meio ambiente. Luis tornou-se um apaixonado por café, além de um especialista. Como sempre faz em relação a um assunto que lhe interessa, mergulhou em pesquisas e estudos a respeito do produto e escreveu um livro, Aroma de café: guia prático para apreciadores de café, além de desenvolver xícaras especiais para degustar a bebida, que, ele garante, são ideais para preservar os sabores (elas foram vendidas durante anos em parceria com o Instituto Rodrigo Mendes, voltado para a educação de pessoas com deficiência). Desde 2006, quando pouco se falava sobre isso ainda, Luis está preocupado com a emissão de carbono da Daterra – para medi-la, contratou uma empresa e a Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, a Esalq. A tecnologia para tal feito nem sequer existia, mas eles descobriram, pegando folha de árvore em árvore, quanto de carbono estava fixado em cada uma para, assim, assegurar que cada saca de café tivesse 90 quilos de crédito de carbono, o que atesta a sustentabilidade do processo.




    Luis Norberto conta muitas outras coisas naquela tarde em Campinas. Algumas inusitadas, como quando, na década de 1980, durante dois anos ele sempre era parado em aeroportos, revistado, tomava chá de cadeira, deixavam-no pelado, abriam suas malas e o liberavam sem falarem nada. Até ele descobrir o motivo – ou melhor, um tio dele descobrir. “Luis, você viu que você saiu no Estadão?” Ele se espantou, porque não se lembrava de ter dado entrevista. Foi olhar no jornal e viu sua foto, procurado pela Interpol no mundo todo. “Era o Chacal”, ele conta, rindo, sobre o venezuelano Carlos, o Chacal, famoso terrorista cujo nome verdadeiro é Ilich Ramírez Sánchez. “Havia fotos do Chacal em toda a Europa. Recentes e mais antigas, porque ele mudava o rosto, o cabelo. A foto que eu vi no jornal era idêntica a mim mesmo com 40 anos.”




    Descobri também que ele é fascinado pelo que chama de “amizade intelectual do contraponto”: pessoas que não concordam com tudo o que ele diz e que têm ótimos argumentos para o debate. “Tinha amigos que vinham de São Paulo terça, quarta e quinta-feira só para a gente discutir. Não tinha nenhum outro motivo.” Ou que, quando ele se interessa por um episódio da história do Brasil, estuda textos em três línguas sobre ele e os compara para encontrar divergências e chegar à verdade. Também fiquei sabendo que tem, como ele próprio diz, “um nível de medo muito elevado”. Mas, segundo Luis, é um tipo diferente de medo. “Provavelmente, pela vida que tive, morando num bairro pobre e vivendo na rua, conhecendo as histórias das pessoas que com 60 anos iam para asilo porque tinham vindo sozinhas da Europa, tenho medo do arrependimento”, ele conta, como que em segredo. “É medo de não fazer o certo. Se você me perguntar se sou uma pessoa honesta e ética, digo que sou. Imagine eu enfrentar uma situação que seja mentira, em que eu não seja ético, em que eu não possa sustentar os 110 anos da empresa ou os valores da família? Eu sou ético e honesto porque eu gosto de ser ético e honesto. Mas também porque tem aí uma dose de medo. Ele é meu grande amigo, meu grande aliado. É o chamado medo positivo, medo propositivo.”




    Luis me diz que é preciso uma causa na nossa vida – o que hoje se convencionou chamar de “propósito”. “Minha causa na vida é a educação e a cidadania.” E então ele chega aonde eu queria: “É o seguinte: se eu for colocar em uma mesa o problema que a sociedade vive hoje e se eu for testar todas as teorias para a resolução dele, só duas sobrevivem, educação e cidadania”. Ele me conta por que a Fundação Educar DPaschoal foi criada. “Sou uma pessoa mecânica, nasci num bairro pobre, gosto de consertar coisas. E esse consertar as coisas é que me fez ter a Fundação Educar. Ela nasceu para pegar todas as doações que minha família, meus tios e primos e que o grupo sempre fizeram para, de uma maneira estruturada, voltá-las para a educação das classes menos favorecidas.”




    Há trinta anos, o dilema de Luis Norberto era o de que uma empresa do tamanho da sua tinha como obrigação dar o exemplo de como fazer um trabalho social. “Com o apoio de várias pessoas, nasceu a ideia da Fundação Educar, que tinha o nome do meu pai ainda. No começo, ela era uma espécie de escola para quem era do bairro ou trabalhava na empresa como office-boy”, relembra. Segundo ele, a fundação só foi encontrar seu rumo alguns anos depois, quando os professores e a equipe contratados pela instituição, após muito estudo, detectaram que a base do problema era a baixa qualidade da educação nas escolas públicas. “Nossa ação foi então no sentido de como desenvolver o protagonismo dentro dessas próprias escolas, para isso elevar o padrão delas”, afirma Luis.
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